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Torna-se público que o INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DE
SÃO PAULO – CÂMPUS BRAGANÇA PAULISTA, neste ato denominado simplesmente IFSP
- Câmpus Bragança Paulista, pessoa jurídica de direito público, com sede à Av. Major
Fernando Valle, n.º 2013, Jd. São Miguel, Bragança Paulista (SP), inscrita no CNPJ sob n.º
10.882.594/0007-50, representado neste ato pelo Diretor Geral, Sr. João Roberto Moro,
no uso de suas prerrogaLvas legais e considerando o disposto no Art. 14 da Lei nº
11.947/2009 e na Resolução CD/FNDE nº 06, de 08 de maio de 2020, alterada pela
Resolução CD/FNDE nº 21, de 16 de novembro de 2021, através da Coordenadoria de
Licitações e Contratos do Câmpus Bragança Paulista, vem realizar chamada pública para
aquisição de gêneros alimenNcios da Agricultura Familiar e do Empreendedor Familiar
Rural, desLnado ao atendimento do Programa Nacional de Alimentação Escolar/PNAE,
durante o período de novembro de 2022 a dezembro 2023.  Os interessados (Grupos
Formais, Informais ou Fornecedores Individuais) deverão atender ao quadro de
informações gerais presente no Quadro 1.

 

Quadro 1: Quadro 1: Informações Gerais relacionadas à Chamada Pública

OBJETO DA LICITAÇÃOOBJETO DA LICITAÇÃO
Aquisição de gêneros alimentícios da agricultura familiar
em conformidade com o Programa Nacional de
Alimentação Escolar – PNAE.

DIVULGAÇÃO DA CHAMADA PÚBLICADIVULGAÇÃO DA CHAMADA PÚBLICA De 25/10/2022 a 16/11/2022

ABERTURA DOS ENVELOPESABERTURA DOS ENVELOPES Dia 16/11/2022, às 10h00 (horário de Brasília)

VALOR ESTIMADOVALOR ESTIMADO R$ 76.599,17



ENDEREÇO DA SESSÃO PÚBLICAENDEREÇO DA SESSÃO PÚBLICA

Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de São
Paulo - Câmpus Bragança Paulista

Coordenadoria de Licitações e Contratos (CLT)

Avenida Major  Fernando Valle, n.º 2013
Bairro: São Miguel Bragança Paulista - SP
CEP: 12.903-000

ENDEREÇO ELETRÔNICOENDEREÇO ELETRÔNICO
PREVISTO PARA ACOMPANHAR APREVISTO PARA ACOMPANHAR A
SESSÃO PÚBLICASESSÃO PÚBLICA

https://meet.google.com/ays-ybgv-tbg

CONTATO PARA INFORMAÇÕES,CONTATO PARA INFORMAÇÕES,
ESCLARECIMENTOS E RECURSOSESCLARECIMENTOS E RECURSOS

E-mail: clt.bra@ifsp.edu.br 
Fone: (11) 4034-7807

http://bra.ifsp.edu.br

 

1. DO OBJETO1. DO OBJETO

1.1. 1.1. O objeto da presente Chamada Pública é a aquisição de gêneros alimenNcios da
Agricultura Familiar e do Empreendedor Familiar Rural, em atendimento ao Programa
Nacional de Alimentação Escolar – PNAE no âmbito do IFSP - Câmpus Bragança Paulista,
conforme especificações dos gêneros alimentícios abaixo:

ITEMITEM PRODUTOPRODUTO UNID.UNID.
QUANT.QUANT.

TOTALTOTAL

VALOR UNITÁRIO R$VALOR UNITÁRIO R$ *VALOR TOTAL R$*VALOR TOTAL R$

ConvencionalConvencional
AgroecológicoAgroecológico

ou orgânicoou orgânico
ConvencionalConvencional

AgroecológicoAgroecológico
ou orgânicoou orgânico

1
Banana
nanica

Kg 1.789,00 R$ 7,15 R$ 13,55 R$ 12.791,35 R$ 24.240,95

2 Morango Kg 98,00 R$ 35,31 R$ 51,85 R$ 3.460,38 R$ 5.081,30

3
Goiaba

Vermelha
Kg

1.174,00 R$ 10,70 R$ 21,25 R$ 12.561,80 R$ 24.947,50

4
Tangerina

Ponkan
Kg

1.878,00 R$ 8,70 R$  11,89 R$ 16.338,60 R$ 22.329,42

*Preço pago ao fornecedor da agricultura familiar considerando todos os insumos exigidos tais
como despesas com frete, embalagens, encargos e quaisquer outros necessários para o
fornecimento do produto. O preço irá variar a depender da proposta vencedora contemplar itens
convencionais ou orgânicos/agroecológicos, conforme tabela supra.

 

2. DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS E SESSÃO PÚBLICA DE ANÁLISE DOS2. DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS E SESSÃO PÚBLICA DE ANÁLISE DOS
DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO E PROJETOS DE VENDA DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO E PROJETOS DE VENDA 



2.1. 2.1. O Edital de Chamada Pública permanecerá aberto para recebimento dos Projetos
de Vendas e documentação por um período mínimo de 20 (vinte) dias, findo o qual
serão analisados em Sessão Pública, registrada em Ata, nos termos do Art. 32, parágrafo
único da Resolução/CD/FNDE nº 6/2020.

2.2. 2.2. Os interessados (Grupos Formais, Informais ou Fornecedores Individuais) poderão
enviar a documentação digitalizada para Habilitação e Projeto de Venda, à
Coordenadoria de Licitações e Contratos do Câmpus Bragança Paulista (CLT), através do
endereço eletrônico clt.bra@ifsp.edu.br, até o dia 25 de novembro de 2022.

2.2.1. 2.2.1. Na hipótese do envio da documentação para habilitação e projeto de venda ser
realizada por endereço eletrônico, a CLT irá confirmar o recebimento do e-mail em até
24 (vinte e quatro) horas contabilizadas em dias úteis. Caberá ao parLcipante da
Chamada Pública verificar se os anexos foram enviados corretamente, não cabendo a
CLT essa análise.

2.2.2. 2.2.2. A capacidade máxima para o anexo de documentos permiLdo no e-mail é de 10
Mb. No entanto, serão aceitos documentos enviados por mensagem através de link de
documentos hospedados na nuvem, por exemplo, GOOGLE DRIVE, DROPBOX ou ONE
DRIVE, desde que seja confirmado o recebimento da mensagem por parte de
um representante da CLT.

2.3. 2.3. As sessões públicas ocorrerão através de videoconferências, de acordo com datas e
horários conLdas no preâmbulo deste Edital de modo a viabilizar a parLcipação à
distância dos agricultores familiares e/ou suas organizações. 

2.3.1. 2.3.1. Caso o  proponente ou seu representante não tenha enviado eletronicamente a
documentação digitalizada anteriormente a CLT, ou não tenha recebido a confirmação
por e-mail, este poderá, presencialmente, apresentar-se à CLT, no endereço, data e
horário descritos no preâmbulo, para efetuar seu credenciamento, munido dos
envelopes para Habilitação e Projeto de Venda.

2 . 3 . 2 . 2 . 3 . 2 . Na hipótese do  proponente, ou representante, tenha encaminhado
eletronicamente a documentação para Habilitação e Projeto de Venda, com
recebimento do e-mail de confirmação, mas este prefira parLcipar presencialmente da
sessão pública, poderá apresentar-se presencialmente  no endereço, data e horário
descritos no preâmbulo, para efetuar seu credenciamento como parLcipante deste
procedimento.

2.3.3. 2.3.3. A realização do credenciamento do proponente ou seu representante será
efetuado durante a sessão pública, antes de quaisquer manifestações em nome do
proponente ou representante, mediante a apresentação da carteira de idenLdade e do
documento que lhe dê poderes para manifestar-se durante os procedimentos relaLvos
a esta dispensa de licitação.

2.3.3.1. 2.3.3.1. A não apresentação ou incorreção de quaisquer dos documentos de
credenciamento não impedirá a parLcipação do proponente ou representante no
presente procedimento, porém o impedirá de manifestar-se, de qualquer forma,
durante a sessão.
2.3.3.2. 2.3.3.2. Considera-se como representante do proponente qualquer pessoa habilitada,
nos termos do estatuto, do instrumento público de procuração, ou parLcular com firma
reconhecida, ou documento equivalente.
2.3.3.3. 2.3.3.3. Cada credenciado poderá representar apenas um proponente. Aquele que já
Lver, na sessão pública, manifestado em nome de um proponente, não poderá mais
optar por representar outro, nesta mesma sessão.

2.3.4. 2.3.4. A sessão pública será transmiLda por videoconferência pela plataforma Google



Meet, para análise dos Documentos de Habilitação e dos Projetos de Venda, devendo o
interessado ou seu representante idenLficar-se, durante os procedimentos para
credenciamento na condição de parLcipante de maneira virtual, exigindo-se a
comprovação dos poderes para a prática de todos os atos relativos ao certame.

2.3.5. 2.3.5. O link previsto da videoconferência consta no preâmbulo deste Edital, mas, em
caso de indisponibilidade, o mesmo será encaminhado para o endereço eletrônico dos
parLcipantes antes do início da sessão e divulgado a todos os interessados por meio do
site oficial do IFSP - Câmpus Bragança Paulista. 

2.3.6. 2.3.6. Qualquer procedimento relaLvo à dispensa de licitação somente poderá ser
manifestado ou requerido durante a sessão pública pelo proponente ou representante
previamente identificado nos documentos habilitatórios.

2.3.7. 2.3.7. Iniciada a sessão esta não será suspensa ou transferida, salvo moLvo excepcional
assim caracterizado pela Comissão e registrada em ata.

2.3.8. 2.3.8.  A Comissão poderá interromper a sessão temporariamente, sempre que se
verificar a necessidade de diligência administraLva essencial para o bom andamento
dos trabalhos.

2.3.9.2.3.9. Ocorrendo decretação de feriado ou outro fato superveniente de caráter público,
que impeça a realização de qualquer das sessões desta Chamada Pública no horário e
data marcada, a CLT fará nova convocação.

2.3.10.2.3.10. Será lavrada Ata de cada sessão pública a ser assinada pela Comissão, relatando
todos os atos e fatos ocorridos, a qual será divulgada no site do IFSP - Câmpus Bragança
Paulista.

2.3.11.2.3.11. A parLcipação do agricultores familiares e/ou suas organizações na sessão
pública é facultaLva. Todavia, a entrega da documentação de habilitação e
apresentação do projeto de vendas dos parLcipantes ausentes à sessão
pública deverão ter ocorrido previamente nas condições estabelecidas neste Edital. 

 

3. DA LEGISLAÇÃO3. DA LEGISLAÇÃO

3.1. 3.1. O procedimento observará as disposições da Lei nº 11.947/2009, das Resoluções do
FNDE, e demais normas aplicáveis, e será subsidiado pela Lei nº 8.666/1993.

 

4. DA LEGISLAÇÃO4. DA LEGISLAÇÃO

4.1. 4.1. Integram este edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

4.1.1. 4.1.1.  Anexo I – Termo de Referência.
4.1.2. 4.1.2.  Anexo II – Relação de itens e entrega resumida.
4.1.3. 4.1.3.  Anexo III – Projeto de Venda.
4.1.4. 4.1.4.  Anexo IV – Declaração de Origem dos Produtos.
4.1.5. 4.1.5.  Anexo V – Termo de Recebimento Definitivo.
4.1.6. 4.1.6.  Anexo VI – Modelo de minuta do Contrato.
4.1.7. 4.1.7.  Anexo VII – Dados para confecção do contrato.
4.1.8. 4.1.8.  Anexo VIII – Termo de Homologação da Chamada Pública.
4.1.9. 4.1.9.  Anexo IX - Declaração de responsabilidade pelo controle do atendimento do
limite individual de venda dos cooperados/ associados (Grupos Formais).

 



5. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO5. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

5.1. 5.1.  Poderão participar deste procedimento, somente:

5.1.1.5.1.1. Fornecedores Individuais: Agricultores familiares não organizados em grupos,
detentores da Declaração de ApLdão ao Programa Nacional de Fortalecimento da
Agricultura Familiar – DAP física;
5.1.2.5.1.2. Agricultores familiares organizados em grupos informais detentores da
Declaração de ApLdão ao Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar
– DAP Física de cada agricultor.
5.1.3.5.1.3. Grupos formais: Agricultores familiares organizados em grupos formais
(cooperaLvas e associações) detentores da Declaração de ApLdão ao Programa
Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar – DAP Jurídica.

 

6. DO ENVELOPE COM DOCUMENTAÇÃO PARA HABILITAÇÃO - ENVELOPE N.º 16. DO ENVELOPE COM DOCUMENTAÇÃO PARA HABILITAÇÃO - ENVELOPE N.º 1

6.1. 6.1. Os envelopes deverão ser entregues no Câmpus Bragança Paulista, no endereço
detalhado no preâmbulo deste Edital, de forma asica ou digitalmente de maneira
antecipada ao inicio da sessão pública.

6.2.6.2. Cada parLcipante deverá apresentar único envelope contendo os documentos de
habilitação. Os projetos de venda deverão constar em envelope distinto.

6.3. 6.3. O envelope deverá ser entregue aos cuidados da Coordenadoria de Licitações e
Contratos no endereço supramencionado, por qualquer pessoa, desde que apresente
seu documento de idenLdade, para a qual será emiLdo o respecLvo recibo, via e-mail
ou pessoalmente.

6.4. 6.4. A fim de evitar riscos quanto a eventuais polêmicas sobre a entrega tempesLva dos
envelopes, não é aconselhado o encaminhamento de envelope por via postal.

6.6. 6.6. Se por ventura mais de um envelope de um mesmo parLcipante for entregue à
Comissão, terá preferência, para efeito de parLcipação na disputa, aquele apresentado
por representante devidamente credenciado pelo parLcipante; se mais de um envelope
do mesmo parLcipante Lver sido entregue desta forma, terá preferência aquele
apresentado por último, tempestivamente.

6.6.1.6.6.1. Envelopes apresentados após o momento definido previamente no preâmbulo
deste edital somente serão recebidos se o responsável por entregá-los apresentar-se
para tanto, no Setor de Licitações e Contratos, até o horário limite determinado, e
estiver aguardando o atendimento pela Coordenação.

6.6.1.1.6.6.1.1. Depois de ultrapassado esse horário, exceto na situação presente no item 6.6.1,
nenhum outro envelope será recebido, tampouco serão permiLdos quaisquer adendos
ou esclarecimentos relativos à documentação.

6.7.6.7. Os envelopes que não forem entregues nas condições acima esLpuladas não
gerarão efeitos para fins de participação no procedimento.

 

7. DO PROCEDIMENTO DE ABERTURA DOS ENVELOPES DE HABILITAÇÃO7. DO PROCEDIMENTO DE ABERTURA DOS ENVELOPES DE HABILITAÇÃO

7.1. 7.1. No dia, horário e local designados no preâmbulo deste edital, a CLT dará início à
sessão pública.

7.1.1. 7.1.1. Os atos públicos poderão ser assisLdos por qualquer pessoa, mas somente deles
parLciparão aLvamente os proponentes ou representantes credenciados, não sendo



permiLdas aLtudes desrespeitosas ou que causem tumultos ou perturbem o bom
andamento dos trabalhos.

7.2. 7.2. Ato conNnuo, proceder-se-á a abertura dos envelopes de habilitação, quando então
a documentação  será analisada, conforme item próprio deste Edital.

7.3. 7.3. Caso a CLT julgue conveniente, poderá suspender a reunião para analisar os
documentos apresentados, marcando, na oportunidade, nova data e horário em que
voltará a se reunir, informando os interessados.

7.4. 7.4. Em todos os atos públicos, serão lavradas atas circunstanciadas, assinadas pelos
membros da Comissão e representantes ou proponentes presentes presencialmente
durante a sessão pública.

 

8. DO PROJETO DE VENDA - ENVELOPE N.º 28. DO PROJETO DE VENDA - ENVELOPE N.º 2

8.1. 8.1. No Envelope nº 02 os Fornecedores Individuais, Grupos Informais ou Grupos
Formais deverão apresentar o Projeto de Venda de Gêneros AlimenNcios da Agricultura
Familiar.

8.2.8.2. O Projeto de Venda de Gêneros AlimenNcios da Agricultura Familiar deverá estar
em conformidade com esta chamada pública e ser entregue, conforme Anexo III deste
edital, de forma legível em uma via, sem emendas ou rasuras, contendo preço(s)
unitário(s) e total(is) propostos em moeda corrente do país. Deverá constar, ainda, o
nome, o CPF e nº da DAP Física de cada agricultor familiar fornecedor quando se tratar
de Fornecedor Individual ou Grupo Informal, e o CNPJ E DAP jurídica da organização
produtiva, quando se tratar de Grupo Formal.

8.3.8.3. A apresentação de Projeto de Venda para a contratação pretendida implica
concordância do proponente em fornecer os produtos pelo preço de referência
constante no Termo de Referência, independentemente do valor apresentado em sua
proposta.

8.4.8.4. Os gêneros alimenNcios deverão atender ao disposto na legislação de alimentos,
estabelecida pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária/Ministério da Saúde e pelo
Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento – MDA, através das Resoluções RDC
nº 259/02, 216/2004, 52/2014– ANVISA, e demais legislações pertinentes.

8.5.8.5. O(s) projeto(s) de venda a ser(em) contratado(s) será(ão) selecionado(s) conforme
critérios estabelecidos pelo art. 30 da Resolução CD/FNDE nº 06/2020. 

8.6.8.6. Conforme art. 39 da Resolução CD/FNDE nº 06/2020, o limite individual de venda
do agricultor familiar e do empreendedor familiar rural para a alimentação escolar
deverá respeitar o valor máximo de R$ 40.000,00 (quarenta mil reais), por DAP Familiar
/ ano / entidade executora, e obedecerá às seguintes regras:

8.6.1. 8.6.1. Para comercialização com fornecedores individuais e grupos informais, os
contratos individuais firmados deverão respeitar o valor máximo de R$ 40.000,00
(quarenta  mil reais), por DAP Familiar / ano / entidade executora.

8.6.2. 8.6.2. Para comercialização com grupos formais o montante máximo a ser contratado
será o resultado do número de agricultores familiares, munidos de DAP familiar,
inscritos na DAP Jurídica mulLplicado pelo limite individual de comercialização,
uLlizando a seguinte fórmula: VMC = NAF x R$ 40.000,00 (sendo VMC o valor máximo a
ser contrato, e NAF o número de número de agricultores familiares munidos de DAPs
familiar, inscritos na DAP jurídica).



8.7. 8.7. Cabe às cooperaLvas e/ou associações que firmarem contratos com a EnLdade
Executora a responsabilidade pelo controle do atendimento do limite individual de
venda nos casos de comercialização com os grupos formais.

8.8. 8.8. Cabe à EnLdade Executora a responsabilidade pelo controle do atendimento do
limite individual de venda nos casos de comercialização com grupos informais e
agricultores individuais. 

8.9. 8.9. À EnLdade Executora também compete o controle do limite total de venda das
cooperativas e associações nos casos de comercialização com grupos formais.

8.10. 8.10. A EnLdade Executora poderá optar por aceitar propostas apenas de organizações
com DAP Jurídica, desde que o valor da Chamada Pública seja superior a R$ 700.000,00
(setecentos mil reais) por ano.

8.11. 8.11. Os agricultores familiares, detentores de DAP Física, poderão contar com uma
EnLdade ArLculadora que poderá, nesse caso, auxiliar na elaboração do Projeto de
Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar para a Alimentação Escolar.

8.11.1. 8 .11.1. As EnLdades ArLculadoras são aquelas definidas pelo Ministério de
Desenvolvimento Agrário – MDA.

8.12. 8.12. Conforme determina o art. 35 da Resolução CD/FNDE nº 06/2020 para seleção, os
projetos de venda habilitados serão divididos em: grupo de projetos de fornecedores
locais, grupo de projetos das Regiões Geográficas Imediatas, grupo de projetos das
Regiões Geográficas Intermediárias, grupo de projetos do estado, e grupo de projetos
do país.

8.13 8.13 Na ausência ou desconformidade de qualquer desses documentos/ informações
constatada na abertura dos envelopes poderá ser concedido abertura de prazo para sua
regularização de até 05 (cinco) dias úteis, conforme análise da Comissão Julgadora.

 

9. DA HABILITAÇÃO9. DA HABILITAÇÃO

9.1. 9 .1. Os Fornecedores da Agricultura Familiar poderão comercializar sua produção
agrícola na forma de Fornecedores Individuais, Grupos Informais e Grupos Formais, de
acordo com o Capítulo V (DO PROCESSO DE AQUISIÇÃO DE ALIMENTOS) da Resolução
FNDE n.º 06/2020, que dispõe sobre o PNAE.

9.2.9.2. Para a habilitação dos projetos de venda serão exigidos (ENVELOPE N.º 01):

9.2.1.9.2.1. Dos fornecedores Individuais, detentores de DAP Física, não organizados em
grupo:

9.2.1.1.9.2.1.1. Prova de inscrição no Cadastro de Pessoa Física – CPF;

9.2.1.2. 9.2.1.2. Extrato da DAP Física do agricultor familiar parLcipante, emiLdo nos úlLmos 60
(sessenta) dias;

9.2.1.3. 9.2.1.3. Projeto de Venda de Gêneros AlimenNcios da Agricultura Familiar e/ou
Empreendedor Familiar Rural para Alimentação Escolar com assinatura do agricultor
participante, conforme anexo III deste edital;

9.2.1.4. 9.2.1.4. Prova de atendimento de requisitos higiênico-sanitários previstos em
normativas específicas;

9.2.1.5. 9.2.1.5. Declaração de que os gêneros alimenNcios a serem entregues são oriundos de
produção própria, relacionada no projeto de venda anexo neste edital.



9.2.2. 9.2.2. Dos Grupos Informais de Agricultores Familiares, detentores de DAP Física,
organizados em grupo:

9.2.2.1. 9.2.2.1. Prova de inscrição no Cadastro de Pessoa Física – CPF;

9.2.2.2. 9.2.2.2. Extrato da DAP Física do agricultor familiar parLcipante, emiLdo nos úlLmos 60
(sessenta) dias;

9.2.2.3. 9.2.2.3. Projeto de Venda de Gêneros AlimenNcios da Agricultura Familiar e/ou
Empreendedor Familiar Rural para Alimentação Escolar com assinatura de todos os
agricultores participantes, conforme anexo deste edital;

9.2.2.4. 9.2.2.4. Prova de atendimento de requisitos higiênico-sanitários previstos em
normativas específicas;

9.2.2.5. 9.2.2.5. Declaração de que os gêneros alimenNcios a serem entregues são produzidos
pelos agricultores familiares relacionados no projeto de venda anexo neste edital.

9.2.3. 9.2.3. Grupos Formais de Agricultores Familiares, detentores de DAP Jurídica:

9.2.3.1. 9.2.3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ;

9.2.3.2. 9.2.3.2. Extrato da DAP jurídica da associação ou cooperaLva, emiLdo nos úlLmos 60
(sessenta) dias;

9.2.3.3.9.2.3.3. Prova de regularidade com a Fazenda Federal, relaLva à Seguridade Social e ao
Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS;

9.2.3.4.9.2.3.4. Cópias do estatuto e ata de posse da atual diretoria da enLdade registrada no
órgão competente;

9.2.3.5.9.2.3.5. Projeto de Venda de Gêneros AlimenNcios da Agricultura Familiar para
Alimentação Escolar, conforme anexo deste edital, assinado pelo seu representante
legal;

9.2.3.6.9.2.3.6. Declaração de que os gêneros alimenNcios a serem entregues são produzidos
pelos associados / cooperados relacionados no projeto de venda anexo neste edital;

9.2.3.7.9.2.3.7. Declaração do seu representante legal de responsabilidade pelo controle do
atendimento do limite individual de venda de seus cooperados / associados;

9.2.3.8.9.2.3.8.  Prova de atendimento de requisitos higiênico-sanitários previstos em
normativas específicas.

9.3. 9.3. Para os produtos orgânicos, será exigida a respecLva cerLficação orgânica, a qual
deverá constar no envelope, juntamente aos os demais documentos de habilitação.

9.4. 9.4. Não será considerado inabilitado o grupo formal que deixar de apresentar no
envelope a prova de regularidade com a Fazenda Federal, relaLva à Seguridade Social e
ao Fundo de GaranLa por Tempo de Serviço – FGTS, desde que a CLT logre êxito em
comprovar tais regularidades por meio de consulta online na Internet, procedimento a
ser realizado, se necessário, logo após a abertura do(s) envelope(s).

9.5. 9.5. Toda a documentação deverá estar vigente, sem emendas, rasuras ou ressalvas.

9.6. 9.6. Na ausência ou irregularidade de quaisquer dos documentos de habilitação, a CLT, a
seu critério, poderá conceder prazo de até 5 (cinco) dias úteis para retificação.

 



 10. DA SELEÇÃO DOS PROJETOS DE VENDA  (ENVELOPE N.º 02) 10. DA SELEÇÃO DOS PROJETOS DE VENDA  (ENVELOPE N.º 02)

10.1. 10.1. Os projetos de venda habilitados serão divididos em:

10.1.1. 10.1.1. Grupo de projetos de fornecedores locais;

10.1.2. 10.1.2. Grupo de projetos do território rural;

10.1.3. 10.1.3. Grupo de projetos do Estado;

10.1.4. 10.1.4. Grupo de propostas do País.

10.2. 10.2. Entre os grupos de projetos será observada a seguinte ordem de prioridade para
seleção:

10.2.1. 10.2.1. Grupo de projetos de fornecedores locais terá prioridade sobre os demais
grupos;

10.2.2. 10.2.2. Grupo de projetos de fornecedores de Região Geográfica Imediata tem
prioridade sobre o de Região Geográfica Intermediária, o do estado e o do País;

10.2.3. 10.2.3. Grupo de projetos de fornecedores da Região Geográfica Intermediária tem
prioridade sobre o do estado e do país;

10.2.4. 10.2.4. Grupo de projetos do estado tem prioridade sobre o do País.

10.3. 10.3. Em cada grupo de projetos, será observada a seguinte ordem de prioridade para
seleção:

10.3.1. 10.3.1. Os assentamentos de reforma agrária, as comunidades tradicionais indígenas e
as comunidades quilombolas não havendo prioridade entre estes.

10.3.1.1.10.3.1.1. São considerados Grupos Formais e Grupos Informais de assentamentos da
reforma agrária, comunidades quilombolas e/ou indígenas aqueles em que a
composição seja de, no mínimo, 50%+1 (cinquenta por cento mais um) dos
cooperados/associados das organizações produLvas respecLvamente, conforme
identificação na(s) DAP(s).

10.3.1.2.10.3.1.2. No caso de empate entre Grupos Formais de assentamentos da reforma
agrária, comunidades quilombolas e/ou indígenas, têm prioridade organizações
produLvas com maior porcentagem de assentados da reforma agrária, quilombolas ou
indígenas no seu quadro de associados/cooperados. Para empate entre Grupos
Informais, terão prioridade os grupos com maior porcentagem de fornecedores
assentados da reforma agrária, quilombolas ou indígenas, conforme idenLficação na(s)
DAP(s).

10.3.2.10.3.2. Os fornecedores de gêneros alimenNcios cerLficados como orgânicos ou
agroecológicos, segundo a Lei nº 10.831/2003, o Decreto nº 6.323/2007 e devido
cadastro no MAPA.

10.3.3.10.3.3. Os Grupos Formais sobre os Grupos Informais, estes sobre os Fornecedores
Individuais, e estes, sobre Centrais de CooperaLvas (detentoras de DAP Jurídica
conforme Portarias do MAPA que regulamentam a DAP).

10.3.3.1.10.3.3.1. No caso de empate entre Grupos Formais, têm prioridade organizações
produLvas com maior porcentagem de agricultores familiares e/ou empreendedores
familiares rurais no seu quadro de associados/ cooperados, conforme DAP Jurídica.

10.3.3.2.10.3.3.2. Em caso de persistência de empate, será realizado sorteio ou, em havendo
consenso entre as partes, pode-se optar pela divisão no fornecimento dos produtos a



serem adquiridos entre as organizações finalistas.

10.3.4.10.3.4. Os fornecedores de gêneros alimenNcios que ofertem a maior quanLdade de
itens previstos no objeto desta Chamada Pública.

10.4. 10.4. Caso o órgão não obtenha as quanLdades necessárias de produtos oriundos do
grupo de projetos de fornecedores locais, estas deverão ser complementadas com os
projetos dos demais grupos, de acordo com os critérios de seleção e priorização
estabelecidos anteriormente.

10.5.10.5. Em caso de persistência de empate e havendo consenso entre as partes, poderá
optar-se pela divisão no fornecimento dos produtos a serem adquiridos entre as
organizações finalistas.

10.6. 10.6. Não havendo consenso e persistindo o empate, será realizado sorteio.

10.7. 10.7. O encaminhamento dos projetos de venda pressupõe o pleno conhecimento de
todas as exigências conLdas no edital de chamada pública e seus anexos e implica a
aceitação integral e irretratável aos termos e condições deste edital e anexos.

 

11. DA HOMOLOGAÇÃO11. DA HOMOLOGAÇÃO

11.1.11.1. Após o regular decurso da fase recursal, o processo de dispensa será submeLdo à
autoridade competente para que se proceda a devida homologação.

 

12. DO RESULTADO12. DO RESULTADO

12.1. 12.1. A CLT divulgará o resultado do processo em até 2 (dois) dias úteis após a conclusão
de todos os trabalhos desta chamada pública.

12.2. 12.2. A divulgação do resultado da chamada pública dar-se-á no Diário Oficial da União,
no endereço eletrônico do campus descrito no preâmbulo deste edital, e em local do
Câmpus de fácil acesso à Comunidade.

12.3. 12.3. A contratação se dará por meio de Dispensa de Licitação fundamentada no art. 14
da Lei n.º 11.947 de 16 de junho de 2009.

 

13. DO CONTRATO13. DO CONTRATO

13.1. 13.1. O(s) proponente(s) vencedor(es) será(ão) convocado(s) para, no prazo de 5 (cinco)
dias úteis, contados a parLr da convocação, assinar o contrato, sob pena de decair do
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste edital e seus anexos.

13.1.1. 13.1.1. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período,
mediante solicitação justificada do futuro fornecedor e aceita pela Administração.

13.1.213.1.2 Para a formalização do contrato deverão ser entregues uma cópia dos
documentos apresentados para a sessão pública, a qual será arquivada pela
Administração. Os referidos documentos serão confrontados com os respecLvos
documentos originais. Na indisponibilidade dos documentos originais, deverão ser
entregues as respecLvas cópias autenLcadas por cartório competente que serão
arquivadas na Instituição. 

13.2. 13.2. Antes da assinatura do contrato, o órgão realizará consulta online para idenLficar
possível proibição de contratar com o Poder Público, cujos resultados serão anexados



aos autos do processo.

13.3. 13.3. É facultado à Administração, quando o convocado não assinar o contrato no prazo
e condições estabelecidos, convocar os proponentes remanescentes, na ordem de
classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo
primeiro classificado, inclusive quanto aos preços atualizados em conformidade com o
ato convocatório, independentemente da comunicação prevista neste edital.

 

14. DAS ALTERAÇÕES DO CONTRATO14. DAS ALTERAÇÕES DO CONTRATO

14.1.14.1. O contrato poderá ser alterado nos termos da Lei n° 8.666/1993, em especial ao
artigo 65.

 

15. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO15. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO

15.1. 15.1. O prazo de vigência do Termo de contrato será de 12 (doze) meses, a contar da
sua assinatura, ou até a entrega total dos produtos, o que acontecer primeiro,
prorrogável na forma do art.57, § 1º da lei 8.666, de 1993.

15.2.15.2. A vigência poderá ultrapassar o exercício financeiro, desde que as despesas
referentes à contratação sejam integralmente empenhadas até 31 de dezembro, para
fins de inscrição em restos a pagar, conforme Orientação NormaLva AGU n° 39, de
13/12/2011.

 

16. DO REEQUILÍBRIO DOS PREÇOS16. DO REEQUILÍBRIO DOS PREÇOS

16.1. 16.1. O reequilíbrio de preços, em virtude de fatos imprevisíveis, previsíveis de
consequências incalculáveis ou força maior, poderá ser solicitado a qualquer momento,
desde que demonstrados os requisitos para sua concessão.

16.2. 16.2. Pedidos de reequilíbrio de preços por parte do CONTRATADO deverão demonstrar
de forma clara, por intermédio de planilhas de custo, a composição do novo preço,
indicando fatos imprevisíveis ou previsíveis com consequências incalculáveis,
retardadores ou impediLvos da execução do ajustado, apresentando, dessa forma,
documentos comprobatórios dos fatos alegados e não se reportar a fatos
absolutamente estranhos ao futuro contrato. Na análise da solicitação, dentre outros
critérios, o contratante adotará, além de ampla pesquisa de preços, parecer contábil da
solicitante e demonstração de reais impactos sobre a execução do futuro termo.

16.2.1. 16.2.1. Pedido de revisão de preços é procedimento excepcional, não se admiLndo o
seu manejo para corrigir distorções da equação econômico-financeira do contrato que
sejam decorrentes de preços que o CONTRATADO não teria condições de suportar já na
época de apresentação do seu Projeto de Venda. Solicitações dessa natureza serão
prontamente indeferidas.

16.2.2. 16.2.2. A deliberação de deferimento ou indeferimento do pedido será divulgada em
até 60 (sessenta) dias.

16.2.3.16.2.3. Durante a análise do pedido de revisão de preços pelo CONTRATANTE, não será
admiLda a suspensão do fornecimento do objeto desta chamada pública. Caso isso
ocorra, consLtuirá inexecução parcial das obrigações assumidas, implicando a
instauração de Processo AdministraLvo para aplicação das sanções e penalidades
cabíveis.



16.3.16.3. Sob nenhum pretexto haverá reequilíbrio econômico-financeiro retroativo; o prazo
será contado a parLr da manifestação do CONTRATADO, para os próximos
fornecimentos para os quais não tenha sido ainda emitida a Ordem de Fornecimento.

 

17. REAJUSTE DE PREÇOS17. REAJUSTE DE PREÇOS

17.1. 17.1. Reajuste de preços é a recomposição da perda inflacionária mediante aplicação de
índices econômicos gerais ou setoriais será uLlizado o IPCA - Índice de Preços ao
Consumidor.

17.2. 17.2. Para a solicitação de reajuste de preços é preciso o decurso de prazo mínimo de
doze meses entre a data de apresentação do projeto de vendas e a data do
requerimento.

 

18. DOS MÉTODOS E ESTRATÉGIAS DE SUPRIMENTO18. DOS MÉTODOS E ESTRATÉGIAS DE SUPRIMENTO

18.1. 18.1. A convocação do fornecedor poderá ocorrer por e-mail ou pelos correios e será
informado o endereço, a reparLção, o prazo máximo para início do fornecimento, bem
como a quantidade a ser adquirida, observada a periodicidade mínima de entrega.

18.2.18.2. As embalagens dos produtos poderão ter outras caracterísLcas, desde que
obedeçam à legislação específica vigente e com prévio acordo com o setor solicitante.

18.3. 18.3. Todo fornecimento deverá vir acompanhado de um recibo de entrega contendo o
peso/quanLtaLvo de cada produto, conforme unidade de fornecimento, e o nome do
solicitante, devendo uma via ser entregue ao servidor designado pela CONTRATANTE
para receber os produtos.

1 8 . 4 . 1 8 . 4 . Os produtos deverão ser entregues, exclusivamente às expensas do
CONTRATADO, as quais incluem despesas com frete, embalagens, encargos e quaisquer
outras necessárias para o fornecimento do produto.

18.5. 18.5. Cada fornecimento deverá ser entregue no setor a ser determinado pela
CONTRATANTE, cujo endereço encontra-se no preâmbulo deste Edital.

18.6. 18.6. A convocação para início do fornecimento deverá ter antecedência mínima de 10
(dez) dias úteis.

18.7.18.7. Os gêneros alimenNcios deverão ser entregues conforme detalhado no Termo de
Referência, anexo a este Edital.

18.8. 18.8. A pontualidade na entrega das mercadorias para o Câmpus está vinculada ao
cumprimento do Cardápio Nutricional. A não pontualidade na entrega das mercadorias
implicará em prejuízo à execução do cardápio e consequentes transtornos ao
balanceamento nutricional, dando ensejo à rescisão contratual e demais penalidades
cabíveis.

18.9.18.9. Os gêneros alimenNcios a serem entregues poderão ser subsLtuídos quando
ocorrer a necessidade, desde que os produtos subsLtutos constem na chamada pública
e sejam correlatos nutricionalmente. Essa necessidade de subsLtuição deverá ser
atestada e aprovada pelo responsável técnico da CONTRATANTE.

 

19. DA RESCISÃO DO CONTRATO19. DA RESCISÃO DO CONTRATO

19.1. 19.1. As hipóteses de rescisão do ajuste, bem como a disciplina aplicável em tais casos,



são aquelas previstas no instrumento de contrato, nos termos dos arLgos 78 a 80 da Lei
n° 8.666, de 1993.

 

20. FONTE DE RECURSOS20. FONTE DE RECURSOS

Recursos provenientes do PNAE:
- Gestão/Unidade: 26439/158344
- Fonte: 0113150072
- Programa de Trabalho: 12.306.5011.00PI.0001
- Elemento de Despesa: 3.3.90.32.03
- PI: CFF53M9601N

 

21. DOS RECURSOS21. DOS RECURSOS

21.1. 21.1. Dos atos da Administração praLcados no curso deste procedimento, será admiLdo
recurso hierárquico, no prazo de três dias úteis a contar da inLmação do ato ou da
lavratura da ata de reunião, nos casos de:

21.1.1. 21.1.1. Habilitação ou inabilitação do proponente;

21.1.2.21.1.2. Rescisão do contrato por ato unilateral da Administração, nos casos a que se
refere o inciso I do artigo 79 da Lei nº 8.666/1993;

21.1.3.21.1.3. Aplicação das penas de advertência, suspensão temporária ou de multa.

21.2. 21.2. Nas referidas hipóteses, a intenção de recorrer e a respecLva fundamentação
deverão ser enviadas para a CLT de acordo com o preâmbulo.

21.3 21.3 Interposto o recurso, tal ato será comunicado aos demais licitantes por meio do
Portal InsLtucional (bra.ifsp.edu.br), que poderão apresentar contrarrazões no prazo de
três dias úteis através dos contatos da CLT disponibilizados no preâmbulo deste Edital.

21.3. 21.3. O recurso será dirigido à Comissão, a qual poderá reconsiderar sua decisão, no
prazo de até cinco dias úteis, ou nesse mesmo prazo, fazê-lo subir, devidamente
informado.

21.4. 21.4. Os recursos interpostos em razão de habilitação ou inabilitação de proponente
terão efeito suspensivo, podendo a autoridade competente, moLvadamente e
presentes razões de interesse público, atribuir eficácia suspensiva aos demais recursos.

21.5. 21.5. Durante o prazo de apresentação do recurso, será garanLdo o acesso do
proponente aos autos do processo ou a qualquer outra informação necessária à
instrução do recurso.

21.6. 21.6. O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insusceNveis
de aproveitamento.

21.7 21.7 Acolhido o recurso a Administração convocará o próximo colocado para o item. 

 

22 DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES22 DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES

22.1. 22.1. INCUMBE AO CONTRATANTE:

22.1.1. 22.1.1. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, bem como atestar, na Nota
Fiscal Fatura, a entrega efeLva do objeto, emiLr Termo de Recebimento DefiniLvo ou,



se for o caso, recusar o fornecimento desconforme.

22.1.2.22.1.2. Efetuar os pagamentos ao contratado dentro do prazo estipulado no edital.

22.1.3.22.1.3. Disponibilizar manual informaLvo “higienização dos alimentos”, aos
responsáveis pela higienização e distribuição dos alimentos.

22.1.4.22.1.4. Aplicar ao contratado as penalidades regulamentares e contratuais.

22.1.5.22.1.5. Acondicionar adequadamente os alimentos entregues.

22.2.22.2. INCUMBE AO CONTRATADO:

22.2.1. 22.2.1. SubsLtuir ou, se for o caso, complementar, sem ônus adicionais e no prazo,
todos os produtos recusados na fase de recebimento.

22.2.2.22.2.2. Corrigir, às suas expensas, quaisquer danos causados à administração e a
terceiros, decorrentes da utilização dos bens de seu fornecimento.

22.2.3.22.2.3. Acatar as normas internas da CONTRATANTE.

22.2.4.22.2.4. Transportar adequadamente os alimentos de forma que não fiquem expostos ao
sol por período prolongado.

22.2.5.22.2.5. Durante a vigência do contrato, informar o contratante sobre mudanças de
endereço, assim como de mudanças de números de telefone e de e-mail informados
para contato, imediatamente à ocorrência de quaisquer dessas alterações.

22.2.6.22.2.6. ReLrar todos os materiais recusados, das dependências do Câmpus Bragança
Paulista, dentro do prazo fixado pela Administração para sua subsLtuição ou para sanar
outras falhas, independentemente de o fornecedor ter cumprido a obrigação de
entregar outro material para nova verificação de compaLbilidade com o objeto do
contrato. Após esse prazo, sem que o objeto tenha sido reLrado, será considerado
abandono dos materiais, podendo a administração dar-lhes a desLnação que julgar
conveniente.

22.2.7.22.2.7. Cumprir, no que couber, as disposições previstas na Instrução NormaLva
SLTI/MPOG nº 1 de 19 de janeiro de 2010, que trata dos critérios de sustentabilidade
ambiental na aquisição de bens, contratação de serviços ou obras pela Administração
Pública Federal direta, autárquica e fundacional, e das demais legislações pertinentes.

 

23. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS23. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

23.1. 23.1. Quaisquer dúvidas porventura existentes sobre o disposto no presente edital
deverão ser objeto de consulta, por escrito, à CLT, em até três dias úteis anteriores à
data de abertura da sessão pública.

23.1.1. 23.1.1. As dúvidas serão consolidadas e respondidas, por escrito, após esgotado o prazo
de consulta, por meio de divulgação no Portal InsLtucional (bra.ifsp.edu.br), cabendo
àqueles que por qualquer moLvo não tenham recebido as informações no prazo
esLpulado o dever, no resguardo de seus interesses, de inteirar-se sobre o teor do
documento.

23.2. 23.2. Os interessados deverão estudar minuciosa e cuidadosamente o edital e seus
anexos, bem como todas as instruções, termos e especificações técnicas presentes,
informando-se de todas as circunstâncias ou detalhes que possam de algum modo
afetar a aferição dos custos e prazos envolvidos na execução do objeto.



23.3. 23.3. Os proponentes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas
documentações, e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por essas
despesas, independentemente da condução ou do resultado do procedimento.

23.4.23.4. A parLcipação neste procedimento implica plena aceitação, por parte do
proponente, das condições estabelecidas neste edital e em seus anexos, bem como
obrigatoriedade do cumprimento das disposições nele contidas.

23.5.23.5. Qualquer modificação no edital exige divulgação pelo mesmo instrumento de
publicação em que se deu o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente
estabelecido, exceto quando, inquesLonavelmente, a alteração não afetar a formulação
das propostas.

23.6.23.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a
realização da sessão pública na data marcada, será automaLcamente transferida para o
primeiro dia úLl subsequente, no mesmo horário e local anteriormente estabelecido,
desde que não haja comunicação contrária da Comissão.

23.7.23.7. É facultada à Comissão ou autoridade superior, em qualquer fase deste
procedimento, a promoção de diligência desLnada a esclarecer ou complementar a
instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que
deveria constar no ato da sessão pública.

23.8.23.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital e em seus anexos, excluir-se-á
o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias
de expediente na Administração.

23.9.23.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o
afastamento do proponente, desde que seja possível o aproveitamento do ato,
observados os princípios da isonomia e do interesse público.

23.10.23.10. As normas que disciplinam este procedimento serão sempre interpretadas em
favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o
interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da
contratação.

23.11.23.11. Todas as peças que compõem o processo são complementares entre si. Assim,
qualquer menção formulada em um documento e omiLda nos outros, será considerada
como especificada e válida. Não será admiLda a argumentação de desconhecimento de
obrigação a ser cumprida devido sua omissão em algum documento.

23.12.23.12. O edital e seus anexos, assim como os demais autos do processo administraLvo,
permanecerão com vista franqueada aos interessados e poderão ser lidos e/ou obLdos
no Setor de Licitações no endereço e horário detalhados no preâmbulo deste Edital.

23.12.1. 23.12.1. O Edital também será disponibilizado, na íntegra, por e-mail, mediante
solicitação enviada para endereço eletrônico descrito no preâmbulo deste Edital.

23.13.23.13. Em caso de cobrança pelo fornecimento de cópia da íntegra do edital e de seus
anexos, o valor se limitará ao custo efeLvo da reprodução gráfica de tais documentos,
nos termos do artigo 32, § 5°, da Lei n° 8.666/1993.

23.14.23.14. Os casos omissos serão dirimidos pela Comissão com base nas disposições das
normas aplicáveis.

 

24. DO FORO24. DO FORO



24.1.24.1. As questões decorrentes da execução deste instrumento, que não possam ser
dirimidas administraLvamente, serão processadas e julgadas na JusLça Federal,
Subseção Judiciária de Bragança Paulista, com exclusão de qualquer outro, por mais
privilegiado que seja.

 

Bragança Paulista, 21 de outubro de 2022.

 

Assinado eletronicamente.
Adilson de Souza Cândido
Representante Docente
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Representante da Coordenadoria de Apoio ao Ensino

 

Assinado eletronicamente.
Jade Schevenin

Diretora Adjunta de Administração
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Assinado eletronicamente.
André Marcelo Panhan

Diretor Adjunto Educacional
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Assinado eletronicamente.
João Roberto Moro

Diretor-geral
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